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PAC, a agricultura portuguesa e a CEE, a sociologia agrária ou 

a agricultura na TV, mostrando -se em contínua atualização133.

O último número que a Biblioteca Geral da Universidade 

de Coimbra possui da Gazeta das Aldeias diz respeito ao ano de 

2000134 e nele surgem notícias sobre a Ovibeja, o termo da época 

de caça em fevereiro, a seca desse ano, o programa de ajudas 

à agricultura familiar, as leis das abelhas, o crescimento do 

mercado português de agroquímicos, a qualidade do azeite, a 

PAC, um colóquio -demonstração na Universidade de Évora, entre 

outras, e artigos mais informativos sobre as zonas vulneráveis e 

as boas práticas agrícolas, uma experiência vivida no Alentejo 

(herbicidas), a cultura do tomateiro, as bananas e as bananeiras, 

a bolbicultura no século xxi e ainda o problema das moscas em 

explorações de vacas leiteiras.

Um periódico como a Gazeta das Aldeias, que dura mais de 

um século, é um monumento, é uma memória escrita perene do 

passado de um país, a desafiar os historiadores ao seu estudo 

profundo, iluminando as múltiplas vertentes da agricultura e 

da produção alimentar, as quais em si mesmas são reflexo e se 

projetam na política, na economia, na sociedade e nas ideologias 

de uma Nação e de um Estado.

133  Gazeta das Aldeias, ano 97º (1992), ns. 2990 -3001.

134  Gazeta das Aldeias. Revista Centenária do Mundo Rural, ano 104, n. 3084, 
janeiro, fevereiro, março 2000.

A lei da mesa. As praxes da 
etiqueta e as boas maneiras 
na sociedade de bom -tom: 
algumas fontes para o seu 
estudo (século xix -princípios 
do século xx)

Irene Vaquinhas

“|…| O comportamento ideal à mesa consiste em comer…

como se não se estivesse a comer – entre os alimentos e as 

mãos há sempre a distância de um utensillio intermediário 

(excepto no caso do pão que se parte com a mão); dedos e 

boca manter -se -ão impecavelmente limpos e o guardanapo 

remediará qualquer pequena falha neste sentido; fazer 

barulho a mastigar ou a engolir, arrotar ou falar com a boca 

cheia são actos repugnantes e completamente inadmissíveis” 

(Santos, 1983: 45).

Os preceitos enunciados foram retirados de manuais de 

civilidade editados em Portugal, no último quartel do século xix 

e inícios do século xx, correspondendo a traduções de manuais 

franceses ou a cópias atualizadas de anteriores edições portuguesas. 

Género literário de cunho pedagógico e moral, este tipo de manual 

tinha como principais destinatários jovens em idade escolar 

que frequentavam estabelecimentos de ensino. É o caso, entre 

outros que se poderiam referir, do Real Colégio Ursulino das 

Chagas de Cristo, de Coimbra, reservado a meninas das elites, 

cuja aprendizagem, em termos de civilidade, se norteava pelos 

ensinamentos prestados por Monsenhor Prevost nos seus Elementos 

de Civilidade e da decencia que se practica entre gente de bem (cat. n.º 93), 

obra publicada em 1788, na qual reservava um capítulo ao “que 
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devemos observar quando estivermos á mesa”. Neste campo 

específico, as regras prescritas pautavam -se por uma clara intenção 

disciplinadora das funções naturais, pressupondo o cumprimento 

de interditos, fundamentados no autocontrolo, em alguns aspetos 

mais pesados para as raparigas do que para os rapazes, para quem 

funcionavam com um verdadeiro “espartilho ideológico”. “Não 

desdobraremos o guardanapo”, “não apresentaremos primeiro o 

nosso prato para sermos servidos”, “não comeremos apressada, 

e golozamente”, “não inclinaremos o corpo sobre o prato”, “não 

abocanharemos o pão”, “não chuparemos os ossos para lhe tirar 

a medula, ou tutano” são algumas das regras apontadas e que 

exigiam, à mesa, um controle apertado dos gestos e das palavras.

A partir de meados do século xix, o público destinatário 

deste tipo de obras alargar -se -á significativamente, incorporando 

adultos de idade indiscriminada, pertencentes, na sua maioria, 

à nova burguesia em ascensão, promovida pelo regime liberal e, 

sobretudo, pelo desenvolvimento económico proporcionado pela 

Regeneração (1851 -1868).

Identificada com uma espécie de “gramática” fornecedora de 

“um léxico do saber ser e do saber estar em sociedade” (Terra, 

2000: 11; 15), a literatura de civilidade tinha o objetivo prático de 

prestar orientações sobre os comportamentos sociais adequados 

a cada situação de acordo com o estatuto, o género e o grupo 

etário, servindo ainda de guia sobre as marcas da distinção no 

que respeita à postura corporal, atitudes, formas de vestir, de 

falar ou de comer, tanto em espaços públicos como privados.

O modelo referencial das condutas a adotar tinha por base a 

pauta de valores das classes dominantes e que se fundamentava 

na “cortesia”, nas “boas maneiras”, no “comedimento” e na 

“polidez”. Obedecia, por conseguinte, a princípios socialmente 

discriminatórios, tendo como contra -modelo os comportamentos 

das classes populares, considerados “vulgares” e destituídos de 

“educação”, ou, como referia Roquette, “grossarias que cheiram a 

miséria e a má criação” (Roquette, 1850: 93). Pelas suas intenções 

aristocratizantes e de “produção da diferença” (Santos, 1983: 23), 

os manuais de civilidade contribuíram para assegurar à burguesia 

recém -nobilitada “o prestígio e o luzimento” que a capacidade 

económica só por si era insuficiente para fazer (Vaquinhas, Cascão, 

1993: 449 -452). Facilitando o processo de apropriação do capital 

simbólico da nobreza, desempenharam um importante papel na 

“legitimação da nova classe que ascende ao poder” (Santos, 1977: 

17; Rasteiro, 2010: 22 -24). 

Sendo obras de grande divulgação, integrando -se em coleções 

populares, alguns manuais alcançaram grande sucesso editorial 

no nosso país, sucedendo -se as reedições ano após ano. Sem 

qualquer pretensão de exaustividade, saliente -se, de entre os 

manuais mais difundidos, o Codigo do bom tom ou regras da civilidade 

e de bem viver no XIXº século, do cónego J. L. Roquette (cat. n.º 

94), cuja 1ª edição data de 1850, tendo também sido adaptado ao 

Brasil (Santana, 2014), ou o Codigo de Civilidade e Costumes do bom-

-tom seguido do Codigo Heraldico, de Henrique Zeferino, publicado 

em 1894 (cat. n.º 95).

De entre a literatura normativa, convém, ainda, salientar 

tratados de etiqueta e/ou de educação doméstica que, para além 

de transmitirem modelos de comportamento e regras de conduta 

de acordo com a pauta de valores burgueses, à semelhança do 

aprendizado fornecido pelos manuais de civilidade, difundiam 

princípios de organização e do governo do lar. Dir igidos 
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prioritariamente ao sexo feminino, em particular às donas de 

casa que aliam “a administração do lar às funções de uma dama 

da sociedade” (Vaquinhas, Guimarães, 2011: 203 -220), a sua 

divulgação coincide com a importância atribuída à mulher, pela 

ideologia burguesa, no quadro da família. As obras da Condessa 

de Gencé (Tratado de Civilidade e de etiqueta), de Emília de Sousa 

Costa (Na sociedade e na família. Regras de convivência – Obrigações 

sociais – Usos mundanos – Notas íntimas, cat. n.º 97), de Virgínia de 

Castro e Almeida (Como devo governar a minha casa, cat. n.º 96) ou 

de Paulo Combes (O Livro da Dona de Casa) são alguns exemplos 

representativos desse género literário, bem acolhido pelo público, 

e a que não foi alheio o recurso a uma l inguagem simples, 

despretensiosa e pedagógica.

A produção editorial deste tipo de obras aumentou signifi-

cativamente nas primeiras décadas do século xx, acompanhando 

o f lorescimento da imprensa periódica feminina ou das páginas 

femininas dos jornais e de revistas que se convertem no veículo 

ideal para a difusão dos saberes adequados ao “governo do lar”. 

Ajudou a consolidar esse género específico, a reconfiguração das 

ocupações da dona de casa, por motivo da redução do número de 

criados por agregado familiar, em consequência das dificuldades 

económicas provocadas pela I Grande Guerra. Por via deste tipo 

de obras, de claros intuitos propedêuticos e instrumentais, a vida 

quotidiana transformava -se em matéria de aprendizagem, tendo 

como prioridade capacitar a dona de casa para exercer as funções 

domésticas de maneira moderna, pela incorporação de técnicas de 

administração racional do lar e dos preceitos científicos da higiene.  

De entre as matérias abordadas pelos manuais de civilidade, 

as “maneiras à mesa” figuram em lugar destacado, sendo objeto de 

recomendações muito precisas, desde a forma correta de usar os 

utensílios de mesa (talheres, guardanapos, palitos, pousa -facas...), 

de cortar a carne, passando pelo modo de fazer saúdes, comer 

fruta de caroço, entre outros aspetos. O esforço em demarcar 

fronteiras entre a “gente sem qualidade” e a “sociedade de bom 

tom” permite identificar os comportamentos reprováveis a evitar, 

como “engolir com precipitação”, “assoprar a sopa”, “mascar de 

forma que se ouça d’uma ponta da mesa à outra”, entre outros 

“pecados imperdoáveis” do léxico da etiqueta (Cascão, 2011: 

71 -76). As relações com os serviçais, a convivência à mesa, os 

convites, a organização de jantares de aparato e de banquetes e 

o “modo de por a mesa” são matérias que obedecem igualmente 

às regras e aos formalismos propostos pelos manuais.

Já os tratados que cruzam a civilidade com princípios de 

economia doméstica tendem a associar às recomendações presentes 

nos manuais de civi l idade, conselhos práticos e uti l itários, 

detendo -se, entre outros aspetos, na disposição da sala de jantar, 

no tipo de serviço adequado a cada refeição, na sequência dos 

pratos em jantares de cerimónia, no traje a usar, nos menus mais 

convenientes ou na distribuição dos lugares à mesa. Os jantares 

“são sempre pretexto de ostentação”, por via da iluminação, da 

roupa de mesa, do serviço de copa, da baixela, entre outros aspetos 

mais ou menos refinados, consonantes com o nível e a carteira dos 

anfitriões. Como esclarece Beatriz Nazareth, “o que é |...| d’uma 

elegância suprema, d’um luxo indispensável, é a alvura imaculada 

da toalha, a limpidez deslumbrante dos cristais e de todos os 

utensílios que servem para comer” (Nazareth, 1908: 68). 

A multiplicação das formas de sociabi l idade burguesas, 

sobretudo a part ir da segunda metade do século x i x , fará 

inf lacionar as situações mundanas, igualmente sujeitas ao 

cerimonial rigoroso da encenação dos quotidianos burgueses. 

“Tudo pode servir de pretexto para uma alegre refeição”, sentencia 

a Condessa de Gencé no seu Tratado de Civilidade e de Etiqueta antes 

de se debruçar, com minúcia, nos aspetos práticos de lanches, de 

refeições campestres, de jantares de gala e de meia -gala, de soirées, 

entre outras ocasiões de convivência social (Gencé, 1935: 107). 

Vetores de sistemas de valores, a literatura normativa ajudou 

a consolidar códigos morais e sociais. Ao pretender -se a auto-

-regulação dos comportamentos, a racionalização das condutas 

por meio da interiorização de normas, visava -se controlar todas 

as esferas da vida. Local de socialização por excelência, também 

a mesa não escapou a “minuciosas leis”, a “praxes” e a regras…
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